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ACEPÇÕES E CONCEITOS DE INTELIGÊNCIA DE ESTADO

                                                                                     João Manoel Roratto* 

Resumo

A proposição deste estudo é discutir as várias acepções de inteligência, com seus diversos 
sentidos e interpretações, em especial, a Inteligência de Estado. Esta, como um conceito 
dinâmico e complexo, acompanha a permanente transformação dos Estados modernos e, na 
sua essência, visa conhecer o pensamento, o agir do outro, o jogo dos interesses entre os 
Estados, bem como as ameaças ao Estado Democrático.

1 Introdução

A palavra inteligência apresenta sen-
tidos e entendimentos de acordo 

com o campo do conhecimento em que 
se insere, e está relacionada a diferentes 
tipos de saberes formadores do conheci-
mento humano. Tem-se o entendimento 
de inteligência ligada ao campo educa-
cional como a faculdade de aprender, 
apreender ou compreender. A crença 
que ela poderia ser medida pelo quo-
ciente de inteligência, por exemplo, era 
tão solidamente considerada em contex-
tos escolares e profissionais, que apenas 
recentemente os avanços da neuropsico-
logia vieram provar que esse teste avalia, 
e de forma precária, apenas a capacidade 
lógico-matemática. 

Além de considerações sobre inteligên-
cia na psicologia, novas conceituações 
de inteligência surgem em decorrência 

do universo profissional onde se inscre-
ve determinada atividade. Tem-se assim, 
inteligência política, a Inteligência Com-
petitiva, Inteligência de Estado com suas 
diferentes acepções e segmentos repre-
sentativos.

2  Inteligência na Psicologia

A inteligência humana é considerada 
em toda a sua complexidade por teóri-
cos como David Goleman – inteligência 
emocional – e Howard Gardner – inte-
ligência múltipla. Goleman (1995) en-
tende que a faculdade emocional guia 
nossas decisões a cada momento, tra-
balhando de mãos dadas com a mente 
racional, capacitando ou incapacitando 
o próprio pensamento. “Temos dois 
cérebros, duas mentes – e dois tipos 
de inteligência: racional e emocional. 
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Nosso desempenho na vida é determina-
do pelas duas – não é apenas o QI, mas 
a inteligência emocional é o que conta”, 
diz Goleman.

Boff (2003), interpretando Goleman, 
diz que “no fundamento de tudo está a 
inteligência emocional. Afeto, emoção 
– numa palavra, paixão – é um sentir 
profundo. É entrar em comunhão, sem 
distância, com tudo o que nos cerca. 
Pela paixão captamos o valor das coisas. 
E o valor é o caráter precioso dos seres, 
aquilo que os torna dignos de serem e os 
faz apetecíveis. Só quando nos apaixona-
mos vivemos valores. E é por valores que 
nos movemos e somos”.

Ainda no campo da psicologia, Gardner 
(1999) afirma que todos os seres hu-
manos têm inteligências modulares. São 
modulares porque cada inteligência é 
autônoma ou independente das outras. 
A teoria das inteligências múltiplas é um 
modelo alternativo à concepção tradicio-
nal e unitária da inteligência. Propõe um 
conjunto de potenciais biopsicológicos 
comuns a todos os seres humanos, que 
os permitem resolver problemas ou criar 
produtos valiosos em seu meio cultural. 
Os critérios provêm das ciências bioló-
gicas, da análise lógica, da investigação 
psicológica e da psicologia de desenvol-
vimento.

Segundo essas categorias, a inteligência 
linguística se relaciona com as habilida-
des para a linguagem falada e escrita; 
a inteligência lógico-matemática envol-
ve capacidades para a análise lógica de 
problemas e o cálculo numérico; a inteli-
gência musical compreende talentos para 

executar, compor e apreciar a linguagem 
musical; a inteligência cinético-corporal 
se relaciona com destrezas para usar 
seu próprio corpo ou partes do mesmo 
na resolução de problemas ou a criação 
de produtos. Por inteligência espacial se 
entende as atitudes para reconhecer e 
manipular padrões espaciais amplos ou 
específicos. A inteligência intrapessoal é 
a capacidade de compreensão dos pró-
prios motivos e sentimentos. A inteligên-
cia interpessoal se refere a habilidades 
para compreender a personalidade de 
outros seres humanos e trabalhar efeti-
vamente com eles. E a inteligência na-
turalista, se caracteriza por destrezas 
para o reconhecimento e recolocação 
de objetos do mundo natural. 

Às oito inteligências destacadas inicial-
mente por Gardner, na opinião de Baus 
(2003), se acrescentaram recentemente 
duas mais: a inteligência sexual e a inteli-
gência política. 

3  Inteligência política

A inteligência política, segundo Baus, 
tem um enfoque teórico e numero-
sas implicações de valores, condutas e 
comportamentos. Em termos gerais, a 
inteligência política seria a soma de al-
gumas inteligências, tanto racionais, afe-
tivas e concretas que se expressam, por 
exemplo, na capacidade de liderança e 
negociação; na concepção e práxis de 
um modelo de pensar, sentir e atuar que 
“sintonize” com a realidade social e suas 
expectativas; na capacidade de tomar de-
cisões importantes e oportunas; na com-
preensão do passado e a construção de 
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visões de futuros possíveis; e, principal-
mente, na busca de respostas (solução 
de problemas) que se quer em um dado 
contexto. 

Essa nova forma de inteligência levaria os 
pensadores, os formuladores, os execu-
tores da política, a pensar, sentir e atuar 
em política com previsão, com equidade, 
com praticidade e planejamento, num 
tempo e espaço determinados, com uma 
forte dose de humanismo e de autorida-
de bem entendida e praticada. 

Esses atributos e valores seriam as vari-
áveis de uma inteligência política capaz 
de governar as crises, propor soluções 
adequadas que dificilmente seriam pen-
sadas, e a pessoa, entidade ou governo 
que exercita esses predicados, passa a 
ser reconhecido no meio em que mani-
festa essa sabedoria. 

4  Inteligência Competitiva

Outra referência muito usual relacionada 
à inteligência é o da Inteligência Com-
petitiva. Essa denominação é um modelo 
de negócio investigativo revelado inicial-
mente na Europa e nos Estados Unidos 
da América por ex-agentes da Inteligên-
cia desses países, nos anos 80 da déca-
da passada. Empresas formadas por es-
sas pessoas passaram a prestar serviços 
para grandes corporações americanas e 
europeias, interessadas em saber o que 
o concorrente estava planejando. 

Começou-se a fazer para a iniciativa pri-
vada aquilo que costumavam executar 
para os governos – como espionagem, 
por exemplo –, no momento em que as 

economias capitalistas ocidentais esta-
vam orientadas para ampliar a compe-
tição econômica e financeira em âmbi-
to global, decorrente da globalização. 
O nome dessa transposição do público 
para o privado foi Inteligência Competi-
tiva, uma denominação eufêmica que se 
dá à espionagem industrial.

No Brasil, empresas que lidam com Inte-
ligência Competitiva de forma sutil, pre-
ferem se referir à atuação como de ‘con-
tra-espionagem’. Essas atividades vêm 
crescendo no país, muitas vezes como 
ramificações de empresas do gênero do 
exterior e que já merecem a atenção dos 
órgãos governamentais encarregados da 
fiscalização dessas empresas.

5  Inteligência objetiva

Ventura (2004, p. 35), ao se apoiar em 
Machado (2000), faz uma transposição 
interessante do conceito de inteligência 
aplicado as estruturas de ensino e diz 
que é necessário aprofundar a noção 
de inteligência, inserindo-a num espaço 
maior, por representar a competência de 
um sistema, seja um indivíduo, uma em-
presa, uma organização social, um go-
verno,

[...] para administrar conhecimentos dis-
poníveis, construir novos conhecimen-
tos, administrar dados ou informações 
disponíveis, organizar-se para produzir 
novos dados e informações, sempre em 
razão de uma ação intencional tendo em 
vista atingir objetivos previamente traça-
dos, ou seja, visando à realização de um 
projeto. Em uma palavra, a inteligência 
encontra-se diretamente associada à ca-
pacidade de ter projetos; a partir deles, 
dados, informações, conhecimentos são 
mobilizados ou produzidos. (grifo nosso)
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A capacidade de ter projetos e de exe-
cutá-los é o que define a importância e 
a estatura de uma organização, para o 
nosso caso específico, uma organização 
de inteligência. Desse modo, o que vem 
a ser inteligência de interesse do Esta-
do pode ser compreendido por meio de 
uma complexa conceituação, que envol-
ve conceitos de inteligência emocional, 
modular, inteligência política, de Inteli-
gência Competitiva (que tem seu germe 
na Inteligência de Estado), pois a trans-
versalidade desses conceitos pode in-
dicar um caminho relativamente seguro 
sobre a essência do que é inteligência, 
nesse complexo e indefinido mundo da 
Inteligência de Estado.

Obter dados, reunir elementos consisten-
tes para conhecer os fatos relacionados às 
ameaças e as oportunidades com profun-
didade, analisá-los corretamente de modo 
a informar com segurança o dirigente, seja 
em que nível for, na tomada de decisões 
em benefício da sociedade e do Estado, 
e de forma eficaz, pressupõe que adoção 
das diferentes inteligências por quem par-
ticipa dos diferentes níveis estruturais da 
organização de Inteligência.

No início de tudo está a capacidade de 
ter um projeto viável e a execução de-
pende do preparo individual do oficial 
de Inteligência, de sua competência e 
idoneidade para levar em frente o pro-
jeto. O seu aprimoramento profissional 
compete a Escola de Inteligência, insti-
tuição de educação, que direciona suas 
prioridades para atender as necessidades 
internas de formação e aperfeiçoamen-
to profissional, e também as demandas 

externas provenientes de organismos go-
vernamentais federais e estaduais, que 
entendem que o conhecimento técnico 
e especializado contribui para o bom de-
sempenho das suas atividades, que tem 
no interesse público o seu fim. 

Por esse motivo, as ações de ensino de-
vem ser adequadas à realidade nacional 
e como tal, estar pautada por valores éti-
cos e de cidadania quando da formação 
do servidor público que trabalha ou que 
venha a envolver profissionalmente com 
temas de interesse da atividade de Inte-
ligência.

6 Pequenos exemplos históricos do que 
seria mesmo Inteligência de Estado

A evolução histórica nos fornece mode-
los de aquisição de dados e informações 
utilizadas para atender anseios de um di-
rigente para conhecer um determinado 
povo ou Estado, seus dirigentes, eco-
nomia, sua capacidade reativa a confli-
tos em situações críticas, de guerra e de 
paz. Já no começo das relações entre os 
Estados, na Europa, os tratados de di-
plomacia ensinavam aos funcionários do 
corpo diplomático a procurar todas as 
informações possíveis sobre o país onde 
trabalhavam. 

Duroselle (2000, p. 122) estudou como 
ocorreu a evolução das formas diplomá-
ticas nos Estados modernos e seus efei-
tos na política externa desses Estados e 
apresentou um fragmento escrito, datado 
de 1561, e que se mostra ainda atual 
nos dias de hoje, onde revela o que de 
importante o corpo diplomático sediado 
nos países estrangeiros deveria pesquisar. 
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Os pontos mais reveladores indicavam a 
pesquisa sobre 

[...] a natureza do país, seus limites, sua 
fertilidade ou esterilidade, a indústria, o 
comércio, sua inclinação para as armas 
ou para as artes, sua boa ou má disposi-
ção em relação ao seu príncipe. As forças 
terrestres ou marítimas, quais chefes co-
mandam, naturais, estrangeiros, seu valor 
e reputação, as próprias forças de que 
o príncipe pode fazer uso em tempo de 
guerra ou por qual estrangeiro ele pode 
ser assistido, seja pelo interesse comum 
entre eles ou subvencionando-o. Qual sua 
disposição em relação aos países vizinhos 
ou outros e a destes em relação a ele. O 
fundamento e as ocasiões que uns e outros 
pode ser bem ou mal combinados, o ren-
dimento e o gasto corrente deste príncipe; 
seu tesouro e quanto ele pode crescer por 
ano. Quais são os seus ministros e con-
selheiros, suas qualidades pessoais, sua 
união ou desunião, seus objetivos e inte-
resses particulares, suas oportunidades e a 
falta delas, se eles são de uma probidade 
sólida e de uma fidelidade que nenhuma 
corrupção possa ocorrer, se o lugar que 
eles ocupam no governo foi alcançado por 
mérito ou por favor, que parte os gran-
des têm nos negócios e qual o apreço que 
o príncipe dispensa a eles. Finalmente, a 
honra e o gênio desse príncipe, sua capa-
cidade, seus exercícios, inclinações, virtu-
des, vícios, tanto quanto o conhecimento 
de todas essas particularidades, pode pro-
porcionar uma grande luz a todos os que 
com ele tiverem negociado. 

Essa categorização ampla de pesqui-
sa dirigida aos diplomatas dessa época 
passou a ser usual e até mesmo admiti-
da no concerto da diplomacia, além do 
que, muitos dados hoje podem ser facil-
mente obtidos numa simples pesquisa na 
rede mundial de computadores. Porém, 
quando algumas dessas informações ob-
tidas pela diplomacia passam a ser de 
domínio público (por exemplo, quando 

ocorrem divulgações autorizadas por 
Lei ou mesmo quando há ‘vazamentos’ 
de documentos diplomáticos classifica-
dos por grau de sigilo), causam grandes 
constrangimentos para os interlocutores, 
principalmente para os interlocutores na-
cionais.

Para os governos nacionais, fica a obri-
gação da justificativa do porquê que seu 
ministro revelou tal informação e, para 
quem está diretamente envolvido, o de 
dar explicações para a sociedade, que, 
mesmo sendo convincentes, podem até 
mesmo encerrar uma carreira política 
consolidada ou constranger suas aspira-
ções futuras de poder.

Para a diplomacia, as informações se 
justificam no quadro mais abrangen-
te do discurso recorrente do ‘interesse 
nacional’, de conhecer possibilidades e 
oportunidades para ambos os países, ou 
ameaças que possam colocar em risco os 
interesses de seu país, etc.

Hoje ainda persiste o mesmo tipo de 
regramento para o corpo diplomático, 
de que o diplomata informe sobre fatos 
ou situações do país onde exerce o seu 
mister, desde que não sejam dados ou 
informações sobre o país que estão pro-
tegidos por sigilo. Ao contrário, se for 
surpreendido em atividades de obten-
ção de informações proibidas por lei, ele 
pode ser considerado persona non grata 
e inclusive ser expulso do país.

Mas foi nesse contexto de conhecer 
com profundidade aspectos de outros 
Estados é que emergiram os serviços 
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de Inteligência modernos. Ao estudar 
as origens dos sistemas nacionais de 
Inteligência, Cepik (2003, p. 79) per-
cebeu que a Inteligência Competitiva é 
mais antiga do que se supõe, e que ela 
foi o embrião dos serviços de Inteli-
gência, pois já no período moderno da 
história, 

[...] os reis e ministros dos Estados eu-
ropeus modernos, em seu processo de 
competição com outros governantes e 
no esforço de implementar sua domi-
nação sobre territórios e populações 
cada vez mais amplos, mobilizaram re-
cursos e fundaram organizações espe-
cializadas na obtenção de informações. 
A criação de serviços secretos (mais 
tarde conhecidos como serviços de in-
teligência) foi uma das respostas às ne-
cessidades mais gerais dos governantes 
em termos de redução dos custos de 
transação associados à obtenção de in-
formações.

... o surgimento dos sistemas 
nacionais de Inteligência está 

associado ao lento processo de 
especialização e diferenciação 

organizacional das funções 
informacionais necessárias 
às decisões que levavam à 

sobrevivência de um povo,...

Com a especialização dos serviços de 
Inteligência, a obtenção de dados e in-
formações protegidas passou a ser feito 
por pessoas especializadas dos serviços 
de Inteligência em obtê-los de forma 
clandestina, conforme referência feita 
por Godson e mencionado mais adiante. 
E ainda, por mais paradoxal que possa 
parecer ao leitor comum, dentro dessa 

mesma especialização da atividade de In-
teligência, os países admitem no seu ter-
ritório os ‘adidos de Inteligência’, num 
processo de intercâmbio de informações 
necessárias no contexto global de grande 
complexidade e de ameaças crescentes, 
como criminalidade organizada, os deli-
tos financeiros, o tráfico internacional de 
drogas ilícitas, de pessoas.

Percebe-se que o surgimento dos siste-
mas nacionais de Inteligência está asso-
ciado ao lento processo de especializa-
ção e diferenciação organizacional das 
funções informacionais necessárias às 
decisões que levavam à sobrevivência de 
um povo, de um Reino ou de um Estado, 
melhores oportunidades de negócios, a 
ciência e a arte de fazer a guerra, aten-
der aos anseios de consolidação e expan-
são dos estados modernos por meio da 
diplomacia. Mais tarde, passou a servir 
também à manutenção da ordem inter-
na nos Estados nacionais como pode ser 
visto, inclusive, no caso da evolução da 
atividade de Inteligência no Brasil, no en-
tender de Roratto e Carnielli (2006). 

7  Alguns conceitos sobre inteligência 
de Estado

O termo Inteligência é relacionado por 
pesquisadores a relações e entendimen-
tos secretos que normalmente ocorrem 
dentro do território ou fora dele. Deri-
vado da palavra inglesa ‘intelligence’, 
passou a designar, dependendo do enfo-
que que se queira dar, serviço de Infor-
mações, serviço de Inteligência, serviço 
secreto, serviço de segurança. Em todos 
os casos, é uma instituição do Estado 
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colocada à disposição dos governantes 
dos países para que eles se informem an-
tes de tomar decisões, na crença de que 
esta figura onipresente, onisciente, qua-
se divina, seja capaz de conhecer com 
profundidade os assuntos que envolvem 
os interesses nacionais.

Quando um fato relevante acontece no 
país e que causa alguma ou muita co-
moção na população, o primeiro ques-
tionamento que se faz é dirigido para a 
atividade de Inteligência: ‘onde estava a 
inteligência que não previu esse aconte-
cimento?’, como se a ela fosse dada toda 
essa qualidade capilar.

A origem do termo Inteligência está re-
lacionada a uma das mais importantes 
funções da Secretaria de Estado na In-
glaterra no reinado de Elizabeth I, qual 
seja o controle interno e externo de in-
formações, que era chamado então de 
“the intelligence”. O termo, segundo 
Cepik (2003, p. 83),

[...] não significava apenas a provisão de 
informações extraordinárias sobre potên-
cias inimigas (especialmente sobre a frota 
espanhola antes de 1587) ou conspira-
dores internos (como os jesuítas e outros 
perseguidos com base no Treason Act de 
1351), mas incluía também um supri-
mento regular de notícias internacionais 
e informações sobre o mundo. A maior 
parte dessas notícias era relativamente 
rotineira e não provinha de fontes secre-
tas, embora isto deva ser relativizado, 
porque a própria distinção moderna entre 
domínio público e secreto não era clara 
naquele período. 

Bobbio (1995), no Dicionário de Po-
lítica, define os serviços de segurança 

como órgãos do Estado encarregados 
de coletar informações políticas, milita-
res e econômicas sobre os demais Esta-
dos, particularmente sobre os Estados 
rivais, inimigos ou tidos potencialmente 
como tais. Estes serviços têm também a 
função de impedir a atividade de espio-
nagem estrangeira onde quer que seja 
possível. 

Em razão da amplitude e diversidade 
da Inteligência, não existe um consenso 
sobre o seu significado. Para Bruneau 
(2003, p. 202), a Inteligência é definida 
principalmente como processo de reco-
lher e utilizar informações para qualquer 
finalidade. Uma vez que os processos 
são variados, diz ele, tão variados quan-
tos as fontes de informações e as suas fi-
nalidades, muita coisa é necessariamente 
deixada vaga. Por outro lado, a grande 
parte das discussões na comunidade de 
Inteligência centra-se na perícia,

[...] mais no “como fazer” em relação às 
fontes, métodos e análises, do que no “o 
que é inteligência”. Além disso, por de-
sígnio ou por hábito, a comunidade de 
inteligência se caracteriza pela obscuri-
dade (indefinição, nebulosidade) e pela 
ambiguidade. Tal atitude ou abordagem é 
provavelmente intencional: não fornecer 
informações. (ibid, p. 212). 

Já na visão de Godson (1997), a literatu-
ra pode ser usada para mostrar que, ape-
sar de diferentes regimes políticos terem 
definido e empregado o termo Inteligên-
cia, é possível propor uma definição de 
Inteligência que considere as diferenças. 
Para ele, Inteligência pode ser definida 
como um conhecimento, organização e 
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atividades que resultam: (1) na coleta, 
análise, produção, difusão e na utiliza-
ção especializada de informações relativa 
a outros governos, grupos políticos, par-
tidos, forças militares, movimentos ou 
outras associações que dizem respeito 
a grupos ou a segurança governamental; 
(2) na neutralização ou na contraposição 
de atividades similares realizados por ou-
tros grupos, movimentos ou governos; e 
(3) em atividades encobertas, realizadas 
para influir na composição e comporta-
mento de grupos e governos.

Em decorrência das proposições aci-
ma, e dependendo da forma e da ênfase 
com que a Inteligência é exercida, qua-
tro diferentes maneiras de Inteligência, 
na opinião de Godson (1997), podem 
ser implementadas. Elas são a obten-
ção de informes de modo clandestino 
(Clandestine Collections) – informações 
secretas valiosas obtidas através do uso 
de métodos tecnológicos e humanos –; 
a Contrainteligência (Counterintelligence) 
– com o propósito de identificar, neutra-
lizar e estudar organizações ou os ser-
viços de Inteligência de outros Estados 
–; a realização de análises e estimativas 
(Analysis and Estimate) – através da ava-
liação de informes e outros dados para 
assessorar os formuladores da política 
com um produto final adequado e que 
seja mais claro que apenas os dados iso-
lados –; e as ações encobertas (Cover 
Action) – realizadas para influenciar nas 
condições políticas, econômicas e milita-
res em outros países, na qual o papel de 
ator da Inteligência não irá aparecer ou 
não será conhecido publicamente.

8  Notas Finais

A proposição desse estudo foi o de discu-
tir as diferentes maneiras de se entender 
o que vem a ser inteligência, em parti-
cular Inteligência de Estado.  Inteligên-
cia é um conceito amplo e aplicável em 
determinado domínio do conhecimento. 
Pode-se dizer que está relacionada à 
cultura de um país, portanto dependen-
te das condições históricas, geográficas, 
políticas, econômicas, sociais e de defe-
sa de cada Estado ou Nação.

E uma das funções da atividade 
de Inteligência é a de ser 
extremamente dinâmica, 

ter agilidade de ação para 
prever fatos ou situações 
de interesse do Estado

Definir claramente o que é mesmo Inte-
ligência de Estado, como diz Bruneau, 
é desnecessário, face ao dinamismo das 
relações globais e das constantes amea-
ças ao Estado, que mudam em velocida-
de não burocrática. Basta indicativo geral 
do que ela é para atender os dispositivos 
legais. E uma das funções da atividade de 
Inteligência é a de ser extremamente di-
nâmica, ter agilidade de ação para prever 
fatos ou situações de interesse do Esta-
do e agir nos efeitos quando necessário, 
mas com o devido controle, interno e 
externo, para prevenir possíveis desvios. 
Mas isso penso que é uma questão su-
perada na Inteligência brasileira, pois ela 
mesma busca definições claras e efetivas 
sobre o controle parlamentar.

João Manoel Roratto
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A atividade de Inteligência é um tipo de 
trabalho, na visão dos pensadores tra-
zidos nessa discussão, que decorre da 
necessidade de conhecer bem os interlo-
cutores quando se estabelecem relações 
de interesse ou de conflito entre as par-
tes ou Estados, pois no jogo de interes-
ses, os homens escondem uma parte de 
seu pensamento, dissimulam algumas de 
suas ações e, consciente ou inconscien-
temente, tendem a mostrar uma imagem 
de si próprios geralmente melhoradas, 
mas depois quando esta vem à públi-
co mostra a sua real condição. Assim, 
de um lado existem segredos pessoais, 
industriais e de Estado que interessa às 
partes preservar, e, de outro, o interesse 
humano em desvendar esses segredos.

Por isso, o que se diz muitas vezes é, até 
certo ponto, diferente da verdade, porque 
o que as pessoas falam no seu mundo de 
vida pode não ser como as coisas são re-
almente no mundo das ideias. Homero, na 
Ilíada, já expressava esse sentimento hu-
mano no diálogo entre Aquiles e Ulysses. 
“Tal como do Hades as portas, repulsa 
me causa a pessoa que na alma esconde 
o que pensa e outra coisa na voz manifes-
ta”. (HOMERO, 2009, IX, 312-3).

A Inteligência de Estado deve voltar-se 
para encontrar as informações verda-
deiras, e não apenas as aparentes, para 
bem cumprir seu papel de informar aos 
dirigentes e proteger os interesses do Es-
tado e da sociedade. Deve, ainda, atuar 
no sentido de resguardar informações 
atinentes às suas próprias atividades e 
àquelas que temporária ou permanente-
mente só dizem respeito aos interesses 
nacionais.

Nos novos tempos, os estados enfren-
tam de forma ampliada outras formas de 
ameaças que devem ser entendidas pe-
los seus dirigentes e para aos quais os 
serviços de Inteligência devem voltar-se 
no sentido da proteção da sociedade. 
Estas ameaças ao estado democrático 
podem ser encontradas, na crescente 
criminalidade organizada, no comércio 
ilegal de armas, de drogas, de seres hu-
manos, no terrorismo internacional e na 
destruição do meio ambiente, realida-
des distantes das ameaças tradicionais 
que forjaram o crescimento dos servi-
ços de Inteligência na segunda metade 
do século passado.

... a atividade de Inteligência 
é mais do que uma atividade 
inscrita no rol das carreiras 

profissionais de estado: é uma 
atividade que apaixona.

No início dessa discussão apresentei 
diferentes as ideias de inteligência no 
sentido de contextualizar os diferentes 
entendimentos que se tem acerca desse 
termo. Outro aspecto é o de indicar tam-
bém a necessidade daquele que venha a 
exercer sua atividade profissional na ati-
vidade de Inteligência perceba a impor-
tância de cada uma delas e procure se 
identificar com algum daqueles atributos 
e que tenha paixão pelo faz, pois repe-
tindo Boff ‘só quando nos apaixonamos 
vivemos valores. E é por valores que nos 
movemos e somos’. E penso que a ativi-
dade de Inteligência é mais do que uma 
atividade inscrita no rol das carreiras 
profissionais de estado: é uma atividade 
que apaixona.

Acepção e Conceitos de Inteligência de Estado
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